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PARECER EM RECURSO ADMINISTRATIVO.
coMrssÃo^EsPEctAL DE LtctTAçÃo DE OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA.
CONCORRENCIA PUBLICA NO O212O23.SEDUC-CELOS
RECORRENTE: FORTE CONSTRUçOES LTDA
RECORRRIDA: DECISÃO DE INABILITAçÃO PELA COMISSÃO ESPECIAL DE
LrclrAÇÃo
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Trata-se de recurso administrativo interposto pela recorrente, devidamente qualificada,
através de ^seu representante legal - Sr. FLAVIO BARBOSA DA SILVA, à presente
CONCORRENCIA PUBLICA, irresignada com a decisão desta Comissáo Especial de
Licitaçáo que a INABILITOU, alegando violação as condiçôes estabelecidas no Edital,
relativas a documeniação de ParticipaÇão e de Habilitaçâo - QualiÍicação Técnica.

CONDIçÕES DE ADMISSIBILIDADE:

Preliminarmente nos maniÍestarmos favorável aos pressupostos da legitimidade, interesse
recursal e tempestividade, pois o recurso e a respectiva razáo Íotam protocolados pelo
participante interessado em coniratar com a administraçáo no dia 15 de setembro do
corrente, dentro do prazo definido no edital, a publicação do resultado de habilitação foi do
dia '11 de setembro de 2023. As empresas participantes do certame foram informadas do
recurso, e a empresa CONSDUCTO ENGENHARIA LTDA. apresentou contra razões ao
recurso apresentado tempestivamente, no dia 25 de setembro, questionando seus
argumentos.

í0. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

10.1. Das decisÕes proferidas pe a Comissão Especial de LicitaÇão de
Obras e Serviços de Engenharia, caberá recurso nos casos de:

?

a) hab tação e/ou inabilitaÇão;
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(...) 10 4. Os recursos deverão ser dirigidos ao Ordenador de Despesas
da Secretar a de Educaçáo, airavés da Comissão Especial de Licitação
de Obras e Serviços de Engenhara, e interpostos medlante petição
subscrita por representante legal da recorrente, contêndo as razões de
faio e de direiio com as qua s deseja impugnar a decisão profer da

10.5. Os recursos deveráo ser protocolados na Comissão Especial de
Licitação de Obras e Serviços de Engenharia, no devido prazo legal,
não sendo conhecldos os nierpostos fora do prazo lega ou êm outro
órgão da Administração Municipal.

DO RECURSO APRESENTADO
,I. DOS FATOS:

O l\/uncipio_de Aracati-CE deu abertura ao certamê icitatório em epígrafe cujo objeto é a
CONSTRUÇAO DE UI\T'IA ESCOLA DE 12 (DOZE) SALAS DE AULA E CAI\IPO, NA LOCALIDADE
DE CUI\,18E.

Na ocasã0, o recorrente foi declarado inabilitado, havendo a Comissão de Lic tações julg ado que
este não peíez os requlsitos ed talícios, por não apresentar íotografias da sede da ernpresa, bem
como por alegadamente não haver comprovado qualificação técnica, realizando o juLgamento nos
seguintes termos:

4. FORTE CONSTRUÇÕES LTDA. - CNPJ N. 03.510.216/0001-95 - TTENS
2.3 e 4.1 lll b
2.3. Para participarem os interessados deverão comprovar o seu endereço e
suas instalações físicas internas através de mídia impressa ou eletrônica, em
que conste a fachada fronial do prédio e seu entorno, e todas as instalações
nternas disponíve s para o desenvo vimento de suas atrvidades, compatíveis
com o objeto lic tado, ex gência que pode ser comprovada pela docun'rentação
apresentada para obtenÇão e a apresentação do Certificado de Registro
Cadastral da Prefeitura Municipal de Aracati e conste na Ficha de Cadastro
de lnformações de Fornecedores ou Prestadores de Servlços, para os casos
que_apresente o Certifcado de Registro Cadastral .

- NAO APRESENTOU

4 0 DA HABTLTTAÇÃO-
III_ DA QUAL]FICAÇAO TECNICA
b) Comprovação de capacidade técnco operacional da citante para
desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto da licitação,
através de atesiado técnico emitido por pessoa jurídica de direito público ou
privado; que conste a empresa licitante como contratada, acompanhados de
Certidoes de Acervo Técnico ou anotaÇôes/reglstros de responsabilidade
tecnca (ART/RRT), emitidas pelo Conselho de Íisçalizaçào profissional
competente, em nome dos profissionais vinculados aos referidos atestados
comprovando que a empresa licitante, na condição de contratada, já executou
satisfatorlamente, obras e serviços de caracterÍstlcas técnicas semelhantes
ou superiores aos discriminados a seguir: (Acórdão ro 232612019- P)enáJ o

\

do TCU).
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- Construção de edificação em estrutura de concreto armado, alvenariaade
tijolo, piso cerâmico/industrial coberta em telhas cerâmicas e instalaçôes
predia s, com áreâ dê construçáo de no mínimo 750,00m2 (setecentos e
cinquenta metros quadrados) e execuçáo de grama sinté1ica com área de no
mínimo 400,00m2 (quatrocentos metros quadrados).

- NÃo APRESENToU ATESTADo DE colv]PRovAÇÃo DE TER
EXECUTADO OS SERVIÇOS DE CAMCTERISTICAS TECNICAS
SEMELHANTES OU SUPERIORES EXIGIDOS NA I\,1ESIVIA OBRA,

Constata-se da dêcisáo que a empresa foi afastada do certame por dois motivos quê se
resumem da seguinte forma:
a) Ausência de "mídia" impressa ou eletrônica que conste a fachâda Írontal do prédio e seu
entorno, e todas as instalaçóes internas.
b) Não apresentou atestado de comprovação de ter executado os serviços de características
semelhantes ou superiores exigidos NA MESNiIA OBRA;

Quanto a exigência de fotografias da empresa nos certames públicos já é questão pacificada
na doutrina e jurisprudência, que apontam de forma sólida para a sua ilegalidade,
ocasionando severos prejuízos à competitividade e por via de consequência prejudica a
economicidade, com a limitâção do universo de competidores, por excesso de rigor, sem
qualquer previsão legal que a ampare.

Certamente a Comissáo poderia se vaier de tal cautela, em eventual realização de diligência,
mas em hipótese alguma poderia condicionar a participaçáo da empresa ou sua habilitaçáo
à apresentação prévia das foiografias, pelo simples Íato de que tal exigência náo intêgrâ o
ROL TAXATIVO de exigências da Lei n0 8.666/93

Por seu turno, quanto a qualificação técnica, se observou que a Comissão realizou o
julgamênto no sentido de que os requisitos apresentados pelo edital deveriam ser atendidos
no mesmo aceryo, no mesmo atestado, exigindo que a empresa tivesse realizado todas aS
parcelas nâ mesma obra, VEDANDO COIV ISSO DE FORI\,IA ILEGAL O SOIVAÍORIO DE
ATESTADOS/ACERVOS.

Portanto, a inabilitação é ato de evidente violação a Iei, afrontando os princípios basilares da
licitação, estando ainda o edital eivado de possível vício de legalidade, o que pode ensejar a
sua anulação, consoante passaremos a analisar de forma detalhada.

2. DO MÉRITO

Preliminarmente, é certo que a Administração deve procurar sempte o fim público,
respeitando todos os princípios basilares da licitaçâo e dos atos administrativos, mormenie
o da legalidade, o da isonomia, o da competitividade e ampliação da disputa.
Tais princípios norteiam essa atividade administrativa, impossibilitando o administrador de
Íazer prevalecer sua vontade pessoal, e impÕem ao mesmo o dever de pautar sua corlquta
segundo as prescriÇões legais \4/
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Neste sentido, a Lei no 8.666/93 prescreve, in yerbis: ô

Art. 3" A licitaçáo destina-se a garantir a observância do
princípio constitucional da isonomia, a seleçáo da proposia
mais vantajosa para a administraçáo e a promoção do
desenvolvimento nacional sustentável e será processada e
julgada em estrita conformidade com os princípios básicos
da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da
igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da
vinculaÇão ao insirumento convocatório, do julgamento
objetivo e dos que lhes são correlaios.

Neste contexto, de acordo com o exposto no introito fático, a Comissâo incorreu em grave
ilegalidade, diminuindo a competitividade do certame, por razôes que infringem as normas
basilares da licitação, consoante passaremos a expor de forma detalhada:

2.,I- DA EXIGÊNCIA DE APRESENTACÀO DE FOTOGRAFIAS DA EMPRESA COMO
coNDrÇÃo DE PARTTCTPAÇÃO.

Da leitura dos disposiiivos da Lei n'8.666/93, quanios aos requisitos de participação e
habilitação, que possuem natureza TAMTIVA verifica-se que em nenhum momênto a lei
menciona a possibilidade de exlgir dos licitantes a apresentação prévia de fotograÍias de
seus estabelec mentos físicos.
(Apresenta doutrina e jurisprudência, mas que não demonstra, justifica ou comprova a
ilegaldade alegada)

2.2 DA INEXISTÊNCIA DE VEDAçÀO SOBRE A POSSIBILIDADE DE SOMATÓRIA DE
ATESTADOS/ACERVOS.

A decisâo da Comissáo inovou o edital, criando regra que não possuía previsão neste,
tampouco nas normas que regern as licitações, ao afirmar em sua decisào que a empresa
náo apreseniou as condiçÕes de qualificação técnica "na mesma obra" ou seja. impôs que
todas as parcêlas indicadas no edital houvessem sido realizadas e registradas em uma única
certldão de acervo técnica.
Neste sentido, a vedâçáo de somatório de atestados/acervos no âmbito de licitações cujo
objeto se trate de obras, é medida absolutamente ilegal, que sequer possuia previsáo no
edital do ceÍame.
(Apresenta jurisprudência do TCU, mas em situações náo análogas as do objeto da licitação)

Posto isto, com base na previsão legal das normas disciplinadoras da licitação, em
observância aos princípios do Direito Adminisirativo e visando a busca continua pela efetiva
satisfaçáo do interesse público por parte da Administraçáo e demonstrado evidências de
desrespeiio aos princípios que regem o procedimento licitatório, ofendendo aos preceitos
estabelecidos pela Lei no 8.666/1993, passa a requerer:

\,4
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Ex positis, requer:
1- Seja o presente recurso conhecido ê provido, procedendo a Comissão com a
HABILITAÇÀO da empresâ que perfez todos os requisitos editalícios, da legalidade,
moralidade, competitividade, entre outros.

DAS CONTRARRAZóES APRESENTADAS
ENGENHARIA.

PELA EMPRESA CONSDUCTO

Ao proceder pela inabilitação da empresa FORTE, a Comissão se manifestou da seguinte rnaneira,
e^n docurelto 1t tulado'PARECER DE JU-GAI\TENTO DA DOCUIVIENTAÇAO DE HABILITAÇÀO'
datado de 05 de setembro de 2023t

Empresas inabilitadas: por descumprimento das exigências editalícias
4. FORTE CONSTRUÇÔES LIDA. - CNPJ N. 03.510.216/0001-95 - |TENS
2.3 e 4.1.lll.b
2.3. Para participarem os lnteressados deverão comprovar o seu endereço e
suas instalações físicas internas, através de rnídia impressa ou eletrôn ca, em
que conste a fachada frontal do prédio e seu entorno, e todas as instalaçôes
internas disponíveis para o desenvolvimento de suas atividades, compatívels
com o obleto llcitado, exigênc a que pode ser comprovada pela documentação
apresentada para obtenção e a apresentaÇão do Certficado de Registro
Cadastral da Prefeitura l\lunicipal de Aracati e conste na F cha de Cadastro
de lnÍormações de Fornecedo.es ou Prestadores de Serviços, para os casos
que apresente o CertiÍicado de Registro Cadastral .

- NÁO APRESENTOU

Em seu recurso a empresa Forte se pauta em duas linhas de raciocínio, a primeira e de um possível
excessivo rigor (formalismo) ou a ex gência dê docurÍrentos desnecessários ao bom andamento do
processo licitatório, num segundo momento aponta possível irregularidade nas exigências ed talícias
Prime ramente, é obrigação legal da Comissão de Licitação seguir fielmente os preceitos e exigências
edita ícias, conforme está expressarnente exposto na Lei 8.666/93 em seu Art.41 Caput, senáo
vejamos:

"Art. 41. A Administração náo pode descumprir as normas e condições do
edital, ao qual se acha estritamente vinculada."

A partir do momento da pub icação do edital, o mesmo adquire força de lei, não havendo motivo ou
precedente legal para que a Comissão íaÇa julgamentos subjetivos ou não isonômico entre os
licitantes sob risco de está infringindo a observânca do princípo da vlnculação do instrumenio
convocatório e colocando em curso uma v olação contra o pr ncípio da lega dade.
Em contrapadida, quando da publicação do edital convocatório, adquirindo força de rei, fica o licitante
obrigado a observar é cumprir todas as regras nele expostas para flns seja de credenciamento,
hab iação ou proposta de preÇos

Ora, qua seria o abuso ou vício por parte da Comissão ao extg r que sejam apresentadas fotos onde
se comprove a existência de escritório sede da empresa licitante? F ca claro que a Comissão náo
cometeu nenhum ilícito, usufruiu do prêceito egal do Art.43 da Lei 8666/93 e a ünica preocupaÇão

4
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da Comssão é adjudicar o contrato a umâ empresa que de fato tenha capacidade para tâI.
principalmente por não se tratar de exigência de caráter c assif catório e slm, apenas probaiório. Há
que se d zer que tal exigência foi atendida por todas as dêmais licitantes sem que houvesse qualquer
quesi onamento.

Após a sua inabilitação a empresa Forte busca um tratamenio diferenciado em relação aos demais
licltantes, tentando â todo custo ser habi tada no certame quando deixou de apresentar
documentação exigida em edital convocaiório que e impresclndível à verificação da existêncja e
idone dade da empresa.

'Ad. 30 A licitação destina-se a garantir a observância do principio
consiitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa
para a administraÇáo e a promoção do desenvolvimenio nac onal
sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade
com os princípios básicos da lêga ldade, da impessoalidade, da
moralidade, da igua dade, da publicidade, da probidade
administrativa, da vinculação âo instrumênto convocatório, do
julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.

O item 4.4 do edital é taxat vo quanto ao descumpr mento de qualquer regra estabelecida, não
restando qualquer outra alternatlva à comissão a não ser cumprir o instrumento convocatório.

"4 4 A licitante que apresentar documentação em desacordo cotÍr
quaisquer dessas exigências, estará inabilitada a prosseguir no

Processo licitatório"

AiNdA, NO 
,PARECER DE JULGAI\,1ENTO DA DOCUlllENTAÇÃO DE HABILITAÇÁO', A COMiSSáO

apresenta a seguinte justificativa a respeito da inabilitação das empresas FORTE:
'4 0. da habi tação
lll - da qualificação técnica
b) Comprovação de capacidade técnico operacional da licitante
para desempênho de atividade pertinente e compatível com
obleto da lictação, através de atestado técnico, emitido por
pessoajurÍdica de direito público ou prlvado que conste aempresa
licitante como contratada, acompanhados dê Certidôes e Acervo
Técnico ou anotaÇões/registro de responsabiidade técnica
(ART/RRT), emitidas pelo Conselho de Íiscalização proiissional
competente, em nome dos profiss onais vinculados aos referidos
atestados, comprovando que a empresa licitante, na condiÇão de
contratada, já executou satisfatoriamente, obras e serviços dê
caracterísiicas técnicas semelhantes ou superioÍes aos
discrlminados a seguir: ( Acórdáo no 2326/2019 - Plenário do
TCU)
- Construção de edificação em estrutura de concreto armado,
alvenaria de tijolo, piso cerâmico/industrial, coberta em telhas
cerâmicas e instalaÇóes predia s, corn área de consiruÇão de no
mínimo 750m2 (setecentos e cinquenta metros quadrados) e
execução de grama siniética com área de no mínimo 400m2,--' t(quatrocentos mekos quadrados).

Av. Drogóo do lror, 23O, Centro, Arocoti-CE - Brosil cER 6a8OO-OOô ' . .
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. NÁO APRESENTOU ATESTADO DE COI\,1PROVAÇÃO DE TER
EXECUTADO OS SERVIÇOS DE CAMCTERÍSTICAS
TECNICAS SEI\IELHANTES OU SUPERIORES EXIGIDOS, NA
l\ilESl\,14 OBRA. '

A qualif cação iécnica tem a finalidadê de aíer r a aptidão técnica do licitante conÍêrlndo sêgurânça à
Adrninistraçáo Púb ca dê que o mesmo possui pleno conhecimento técnico para a execução do
contrato, caso se sagre vencedor do certame
Neste sentido, Joel de l\,4enezes Nieburh descreve que:

'Administração púb ca, ao avaliar a qua lficação técnica dos
licitantes, pretende aferir se eles dispôem dos conhecimentos, da
experiência e do aparato operaciona suficiente para satisfazer o
contrato administrat vo.'

Os atestados de capacldade técnica têrn, pois, a finalidade de comprovar para a Adminlstração
Pública por intermédio de um documento subscrito por terceiro a heio à disputa licitatória, de que o
licitante já executou o objeto licltado em outra oportunidade e a reÍerida execução ioi a contento, o
que gerará confiança e segurança à AdminisiraÇão llcitadora de o aludido licitante possuir expertise
técnica.
A Lei Geral de Licitações exige que os atestados de capacidade técnica deverào co.nprovar que a
licitante realizou serviços similares, parecidos, ou seja, que se adequem ao propósito do serviÇo ou
obra que esteja sendo licitada.
A exigência e a demonstrâção de capacidade técnica por rneio dos atestados têrn o escopo de
resguardar a Adminrstração pública de que o licitante possui expertise e aptidão técnica, caso seja
vencedor do certame e venha a ser contraiado. Neste caso, os atestados apreseniados deverâo ser
aprec ados e interpretado sempre
preconizando a finalidade do docurnento para a consecuçáo do nteresse público.
O professor Jorge Ulisses Jacoby Fernandes, exp ca que as regras emanadas peLo TCU referentes
ao art. 30 da Lei n' I 666/1993, descreve os documentos que os licitantes deverão apresentar à
Adm nistração Pública para comprovar sua qualiÍicação iécnlca, abrange tanto a experlência
empresar al quanto a experiência dos profiss onars que rão executar o serviç0. A capacidade técnlco-
operacional abrange os atributos próprios da empresa desenvolvidos a partir do desempenho da
atividade empresarial com a conjugação de diferentes fatores econômicos e de uma pluralidade de
pessoas.

"Para a cornprovação da capacidade técnico operacional das
llcitantes, e desde que limltada, simultanearnente, às parcelas de
rnaior relevância e valor significativo do objeto a ser contratado, é
legal a exigênc a de comprovação da execução de quantitat vos
mínimos e em obras ou serviÇos com características sernelhantes,
devendo essa exigência guardar proporçáo corn a dimensão e a
complexidade do objeto a sêrexecutado' SÚMIULA N"263/201 l-
TCU

Fica claro, que a exgêncra de atestado ou certidão de acervo técnico com a descriçáo das
caracterÍsticas de 'ConstruÇão de edificação em estrutura de concreto armado, alvenaria de tijolo,
piso cerâmico/industrial, coberta em telhas cerâmicas e instalações prediais, com área de construÇão
de no nrínimo 750m2 (setecentos e cinquenta metros quadrados) e execução de grama sintética com
área de no mínmo 400m2 (quatrocentos metros quadrados)" reunldas em um único servço
executado satlsfatoriamente pelo icitante, visa a demonstração de capacidade da empresa em fazer
obras de características guais ou superiores, visto que a obra trata-se de urn único equipamento
público, que será executado desde as etapas prelirninares até a limpeza e entrega junto a preteitura.

rlw'tí
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Dentre as exigências não há nenhum fator de subjetiv dade, os cálculos de áreas exigidos, forarn
feitos em consonânc a corn os valores limites que a lei deliraita e era função do objêto ora citado e
diante de toda Literatura explícita nessas contrarrazões não há ilegalidade no processo licitatório.

DOS PEDIDOS DE CONTRA RAZÕES

Drante do exposto, a Consducto Engenharia LTDA, requer que sejarn respeitadas as regras
ediialíclas e que seja mantida a rnab tação da empresa FORTE CONSTRUÇÔES LTDA, por não
terem atendido as cláusulas extremamente relevantes relativas a fase de habilitaçáo, por Lrm princíp o
dê ISONOMIA, visto que o edita esiá êm toial conformldade corn a LeiB.666/93 e não podendo haver
por parte da Comissão um ju gamento diferenciado para licitantes dlversas.

DA ANÁLISE

DAS QUESTÕES DE DIREITO E DE FATO:

Passamos a analisar as questões de fato e de direiio com base nas diretrizes da Constituiçáo
Federal, Lei no. 8.666/93, editatde coNCoRRENCtA PÚBLtCA n" O2l2023-SEDUC/CELOS,
ATAS DELIBERATIVAS, doutrina e jurisprudência aplicada a especie.

DA CONSTTTUTÇÃO:

Art. 37. A administraçáo públca direta e indireia de qualquer dos
Poderes da União, dos Estados do Distrlto Federal e dos lvlunicípios
obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidadê,
publicidade e êficiência e, também, ao seguintet (Redação dada pela
Ernenda Constitucional no 19, de 1998)

XXI - ressalvados os casos especiflcados na legislação, as obras,
serviços, compras e alienaçóes serão contratados mediante processo
de icitação pública que assegure igualdade de condições a todos os
concorrentês, com cláuSulaS que estabeleçam obrigações de
pagamento, mant das as condições efetlvas da proposta, nos terrnos da
lei, o qual somente peÍmitirá as exigências de qualiÍicação técnica
e econômica indispensáveis à garantia do cumprimênto das
obrigações. (grifo nosso)

DA LEI GERAL DE LICITAÇÔES E CONTRATOS PÚBLICOS:

Art. 3" A licltação dêst na-se a garantr a observânca do prncípo
constitucjona da isonomia, a seleÇão da proposta mâis vantajosa para
a adm nistração e a promoção do desenvo vimento nacional sustentáve
e será processada e ju gada em estrita conformidade com os principios
bás cos da legalidade, da mpessoa dade, da moraldade, da igualdade,
da publicidade, da probidade admrnistrativa, da vinculaçâo ao
instrumênto convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes
sâo correlatos.(grifo nosso)

Art. 22 São r.odalidadês de citacão
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I. CONCORRÊNCIA PÚBLICA; 1

§ 1o Concorrência é a modalidade de llcitação entre quaisquer
interessados que, na fase inicial de habllitação preliminar, comprovern
possuir os requisitos mínimos de qualificação exigidos no edital para
execução de seu objeto.

30 A documentação relativa à qualiflcação técnica limllar-se-á a:

ll - comprovação de apiidão para desernpenho dê atividade pertinente
e compatível em características, quantidades e prazos com o obieto da
lic tação, e indlcação das instalaçóes e do aparelhamento e do pessoal
técnico adequados e dlsponívêls paê a rcalizaçáo do objêto da
licitação, bel.. como da qua ficação de cada um dos membros da equipe
técnica que se responsabilizará pelos trabaLhos,

§ 3o Será sempre admtida a cornprovação dê aptidáo através de
certidôes ou atestados de obras ou serviÇos similares de complexidade
tecnológ ca e operaciona equ valentes ou superior.

Art 41. A Administração não pode descumprir as normas e condiçôes
do edital, ao qual se acha estritamente v nculada.

Art. 43. A lictação será processada e julgada com observâncra dos
seguintes procedimentos:

l- abertura dos envelopes contendo a documentação relativa à
habilitação dos concorrentes, e sua apreciação;

§ 3" E facultada à Comissão ou autorldade superior, em qua quer fase
da licitação, a promoÇão de diligênca desiinada a esclarecer ou a

complemenia. a nstrução do processo, vedada a inclusão posterior de
documento ou informação que deveria constat origrnalmenie da
proposta.

DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

Art. í09. Dos atos da Adrí] in stração decorrentes da aplicação desta Lei
cabem:

| - recurso, no prazo de 5 (clnco) dias úteis a contar da intimação do a1o

ou da avratura da ata, nos casos de

DO EDITAL DA CONCORRÉNCIA PÚBLICA:

2.0 coNDtÇoES DE PART|C|PAÇÃO
2.3. Para part ciparern os interêssados devêrão comprovar o seu
endereço e suas instalações físicas internas, através de midia impressa
ou elekônica, era que conste a fachada írontal do prédio e seu entorno,
e todas as instalações internas disponíveis para o desenvolvimento de

Art.
(...)

suas atividades, compaiíveis com o objeto licitado.

a/
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4.

4.0 DA HABILITAÇÃO
4 í. Para habllltação deverão as lcitantes apresentar os documentos
abaixo re acionados, no envelope no 01 - Documentos de Habilitação,
em uma única via, em orig nal ou cóplas:

III _ DA QUALIFlCAÇÃO TECNICA
b) Cornprovação de capacidade técnlco operacional da lcitante para
desempenho de ativdade pertinente e compatível com o objeto da
licitação, através de atestado técnico emitdo por pessoa jurídica de
direito público ou prvadoi que conste a empresa licitante como
contratada, acompanhados de Certidões de Acervo Técn co ou
anotaÇões/registros de responsab dade técnica (ART/RRT), emitidas
pelo Conselho de fisca zaçáo profissional competente, em nome dos
profissionais vlnculados aos referidos atestados, comprovando que a
empresa licitante na condiÇáo de contratada, já executou
satisfator amente, obras e servlços de características técn cas
seTTre hantes ou superiores aos discrrninados a seguir: (Acórdão no
2326/2019- Plenário do TCU)
- Conskução de edificaÇão ern estrutura de concreto armado, alvenar a
de tijolo, piso cerâmico/ ndustrial, coberta em telhas cerâmicas e
instalaçóes prediais, com área de construÇão de no m[nimo 750,00m2
(setecentos e cinquenta metros quadrados) e execução de grama
sntetica, com área de no mínimo 400,00m2 (quatrocentos metros
quadrados)

PARECER DE JULGAMENTO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÀO

ElllPRESAS INABILITADAS: por descumprimento das exigências
ed talÍcias

4. FORTE CONSTRUÇÕES LTDA. - CNPJ N. 03.510.216/0001-95 -
ITENS 2.3 e 4.1 lll.b
2.3. Para participarem os interessados deverão cornprovar o seu
enderêço e suas instalaÇões físicas internas, através de mídia impressa
ou eletrônica, em que conste a fachada irontal do prédio e seu entorno,
e todas as insta açÕes internas disponívels para o desenvolvimento de
suas atividades, compatíveis corn o objeto licitado, ex gêncla que pode
ser cornprovada pela docun'rentaÇão aprêsêntada para obtênçáo e a
apresentação do Certificado de Registro Cadastral da Prefeitura
Munic pal de Aracati e conste na Ficha de Cadastro de lnformaçôes de
Fornecêdores ou Prestadores de Serviços, para os casos que apresente
o C-ertlficado de Registro Cadastral .

. NAO APRESENTOU

DA HABLITAÇÃO
III- DA QUALIFICAÇAO TECNICA

b) Comprovação de capacidade técnico operâcional da licitante para
desempenho de atividade pertinente e compatÍvel com o objeto- da

4

Av Drogôo do vor ?3O Cenr,o. ,ArocoL-Cf - B,osrl cl.p bPSOO-OOO
i) 3421-lct:'O | {,:s 3e) 3421-1945 lwww.o.crcoti.ce.gov.br (õl@ prefêiturs.joorocotioftciot
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licitação, atraves de atestado técnico emitdo por pessoa jurídica de
direito público ou prvado; que conste a empresa licitante como
contratada, acompanhados de Certidôes de Aceruo Técnico ou
anotaçôes/registros de responsabiLidade tecnica (ART/RRT), emitldas
pelo Conselho de fiscalização profissional competente, em nome dos
profisslona s vincu ados aos reÍeridos atestados, comprovando que a

empresa licltante, na condiçâo de contratada, já executou
satisfatoriamente, obras e serviços de caraÇterísticas técnicas
semelhantes ou superiores aos discriminados a segu r (Acórdão no
232612019- Plenário do TCU).
- Construção de edificação em estrutura de concreto armado, alvenaria
de tijoo, piso cerâm co/industria, cobeda em telhas cerâmlcas e
nstalações prediais, corn área de construção de no mínimo 750 00m2
(setecentos e cinquenta metros quadrados) e execução de grama
sintética com área de no nTínmo 400,00m2 (quatrocentos metros
quadrados).

- NAO APRESENToL ATES] ADO DE CO\,IPROVACÃO DE TER
EXECUTADO OS SERV1ÇOS DE CARACTERISTICAS TECNICAS
SEI\,lELHANTES OU SUPERIORES EXIGIDOS NA IV]ESIVA OBRA '

DO MÉRITO:

O edtal é a lei interna da licitação, daí constar na Lei
obrigaiória observância do princípio da vinculaçáo ao
princípio na lei de licitações vem minuciado e explicado no

no 8.666/93, art.30, a regra da
instrumento convocatório. Esse
art. 41, que reza:

"A Administração não pode descumprir as normas ê condiçôes do
edital, ao qual sê acha estritamente vinculada".

Portanto, a partir do momenio que o edital da licitaçâo é publicâdo, recebe força de lei, e, por
isso, suas regras e disposições precisam ser Íielmente cumpridas pela Administração, uma
vez que o edital vincula a atuação da AdministraÇão, assim como a conduia da licitante.
Trata-se, de tal sorte, de uma relevante garantia que deve ser concedida a todos os
interessados e licitantes, sob pena de patente ilegalidade e aflonta ao artigo acima referido.

O processo licitatório é um processo formal e para a comprovação de suas exigências se faz
necessário a apresentação de documentaÇão pertinente e válidos para o atendimento das
exigências editalícias, caso contrário, o interessado deixou de cumprir as determinaçóes do
edital e náo estará habilitado a participar ou continuar pariicipando do ceriame licitatório.

QUANTO AS CONDIÇOES DE PARTICIPAÇÃO

O princípio da vinculação ao instrumento convocatório, possui extrema
rnedida em que vincula não só os lcitantes, mas toda a administraÇão pública

relevância, na
às reo ras nêle" q-rel.a

I'II
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estipuladas. Trata-se, na verdade, de princípio inerente a toda licitaÇáo, pois evita não só
fuiuros descumprimentos das normas do edital, mas também o descumprimento de diversos
outros princípios atinentes ao certame, tais como, transparência, da igualdade, da
impessoalidade, da publicidade, da moralidade e do iulgamento obietivo.

Assim, quando a Administraçáo Pública define no edital, as condiçóes de participaçáo e
habilitação de uma licitaçá0, os interessados apresentaráo suas propostas com base nesses
elementos, se for aceita proposta ou celebrado contrato com desrespeito às condições
previamente estabelecidas, feridos estarão os princípios da licitação, em especial o da
igualdade entre os licitantes

Já e materia por demais discutida e decisão amplamente paciÍicada que as condiçóes de
participaçáo podem e devem ser exigidas, e que não se confundem com o rol taxativo de
ex gencias para comprovar a habilitaÇáo.

O mestre l\y'arçal Jusien Filho, in Comentários a Lei de Licitações e Contratos
Administrâtivos, 16" Edição, Editora Revista dos Tribunais, já ensinava:

"Os requisitos para o sujeito participar da licitaçáo podem ser denominados de "condiçóes
de participação". A expressão indica o conjunto de exigências, previsto em lei e no ato
convocatório, cujo descumprimento acarretará a ausência de apreciação da proposta do
licitante."

QUANTO A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA OPERACIONAL

O professor, Jorge Ulisses Jacoby Fêrnandês, explicâ que as regras emanadas pelo
TCU referentes ao art. 30 da Lei n" 8.666/1993, descreve os documentos que os licitantes
deverâo apresentar à Administração Pública para comprovar sua qualificaçáo técnica,
abrange tânto a experiência empresariâl quanto a experiência dos profissionais que irão
executar o serviço. A capacidade técnico-operacional abrange os aiributos próprios da
empresa desenvolvidos a partir do desempenho da atividade empresarial com a conjugação
de diferenies fatores econômicos e de uma pluralidade dê pessoas.

O mestre He y Lopes [,4eirelles descreve sobre o assunto]

"A cornprovação da capacidade técnico-operacional continua sendo
exigíve, não obstante o veto aposto à letra "b" do § 10 do art. 30. Na
verdade, o disposltivo vêtado irí]punha limltações a essa ex gência, e a
sua retirada do texto lega deixou a cíitério da entidade licitante
estabelecer, em cada caso, as exigências indispensáveis à
garantia do cumprimênto das obÍigaçoes. ex'gencas. essas. que
devem ser pert nentes e compatíveis com o obleto da licitaçã0." (Direito
Adn'rin strativo Brasileirc,274 ediçáo, p. 286) (grifo nosso).
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Na mesma linha Ny'arçal Justen Filho esclarece, in verbis:
!42

§
'O desempenho profissional e permanente da atividade ernpresarial
conduz ao desenvo vimento de atributos próprios da empresa. Um

deles sera sua capacldade de executar satisfatoriarnente encargos
complexos e difíceis. Utiliza-se a expressão "capacitação técnica
operacional" para indicar essa modal dade de experiência, relacionada

com a ideia de empresa. Nâo se trata de haver executado
ndividualmente uma certa at v dade, produz da pela atuação pessoal de
um único sujeito. lndica se a execução de um objeto que pressupôs a

conjugação de d ferentes fatores econômicos e uma pluralidade (maior

ou menor) de pessoas físicas (e, mesmo, juríd cas). (grifo nosso)

A jurisprudências dos Tribunais Superiores e de ConÍole, dáo o coniorno Íinal sobre a
questáo

"Para a cornprovação da capacidade técnico-operacional das
llcitantes, e desde que limitada, simulianeamente, às parcelas de
maior relevância e valor signiÍicativo do objeto a ser contratado, é
legal a êxigência de comprovaçâo da execução de quantitativos
mínimos êm obras ou serviços com características semelhantes,
devendo essa exigênca guardar proporÇáo com a dlmensão e a
cor.ple,dade do oojeto a ser execurado' SÚMULA N" 263t2011-ÍCU
(grifo nosso)

"E obr gatório o estabelecimento de parâmetros objetivos para análise
da comprovaÇáo (atestados de capacidade técnico-operaciona ) de que
a licitante lá tenha Íornecdo bens pertinentes e compatíveis em
características quantidades e prazos com o objeto da licitação (art. 30,
inciso ll, da Lei 8.666/'1993) . Acórdão 914/20í 9-Plenário, 1610412019

'Não se adm te a transferência do acervo técnico da pessoa íísica para
a pessoa jurídica, para í ns de comprovação de qualificaçáo técnica em
licitaçóes públicas, pois a capacidade técnico-operaciona (art. 30
inciso ll da Lei 8.666/1993) não se confunde corn a capacidade técnico-
profissional (art.30,§1", nciso l, da Lei 8.666/1993) , umavezque a
prln're ra considera aspectos típcos da pessoa jurídica, como
instalaÇôes, equipamentos ê equlpe enquanto a segunda relaciona-se
ao profissional que atua na empresa. (Acórdão
Acórdão 2208/2016 - Plenário, 24108/20'16, AUGUSTO SHER|l/lAN

"A exigência de comprovação da execução de quantitativos mÍnlrnos en]
obras ou serviços com características semelhantes, para f ns de atestar
a capacidade tecnico-operacional, deve guardar proporçáo com a
dimensão e a complexidade do objeto e recair simultaneamente, sobre
as parcelas de maior releváncia e valor signifcativo. Como regra, os
quantitativos mínimos exigidos não devem ultrapassar 50% do previsto
no oÍÇan_ento base. salvo em cono çôes espectats e devioamente
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justifcadas no processo de licitação". AcóÍdão 24412,15-PleÍátio,
1'110212015, Relator Bruno Dantâs

A Administração Pública deve assêgurar no edital a descriçâo detâlhada do objeto, as
exigências dos requisitos de qua ificaçâo, as condiçoes de habilitação dos licitantes, os
prazos, as condiçóes contratuais e demais regras do procedimento licitatório, sempre,
visando o caráter competitivo do cefiame, contudo conforme entendimento da lei, doutrina e
jurisprudência, os interessados em contraiar com a administraçâo pública tem que possuir
certos atributos.

A licitante FORTE CONSTRUÇOES LTDA. náo apresentou condições exigidas para a
participação e ainda deixou de apresentar Atestado de Execução de Obras similares aos
serviços exigidos para a comprovaçáo de sua aptidão técnica para execução das obras ora
licitadas, conforme exigências.

coNcLUSÃo:

lsto posto, esta Comissáo de Licitaçáo opina por - CONHECER e NÃO PROVER - o
presente recurso e suas razões, pois as assertivas ao norte, estão arrimadas nos princípios
da LEGALIDADF. ISONOI\41A. VINCULAÇAO DO ATO CONVOCATORIO. restando
den olstrado que a empresa FORTE CONSTRUÇÓES LTDA. náo cLrmpriu as exigéncias
previstas no Edital de Convocação, confirmando assim a decisáo de suâ inabilltação,
conforme decisão anterior desta Comissão, no certame licitatório, cujo objeto é contratação
de empresa especializada para execuçâo das obras e serviços de CONSTRUÇÃO DE UMA
ESCOLA DE 12 (DOZE) SALAS DE AULA E CAI\,4PO, NA LOCALIDADE DE CUNTBE, neste
l\,4unicípio, objeto da coNcoRRÊNctA PÚBLtcA n" 02/2023-sEDUc-cELos.

Aracati/CE,29 de Setembro dê 2.023

l\y'embro - Ciara Cristina Lima Maia

Presidente - ntia lvlagalhães Almeida
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